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ALVES, Aline Vieira. Sobrepeso e obesidade na gestação. Trabalho de Conclusão de Curso 
(Graduação em Enfermagem) Universidade Federal de Campina Grande  Cajazeiras  PB, 
2014. 
 

RESUMO 
 

A  obesidade  é  considerada  um  problema  de  saúde  pública,  visto  que  tem  aumentado 
significativamente  tanto  em países desenvolvidos  como  subdesenvolvidos,  tornandose uma 
epidemia  mundial  que  acomete  a  população  em  geral.  Observase  nos  últimos  anos  um 
aumento  da  sua  prevalência  em  gestantes,  associada  a  uma  série  de  complicações 
gestacionais, maternas e neonatais. Os objetivos deste estudo  foram: conhecer a prevalência 
do  sobrepeso  e  obesidade  em  gestantes;  calcular  o  IMC,  a  partir  de  dados  antropométricos 
coletados  na  ficha  perinatal  e  verificar  a  relação  do  sobrepeso  ou  obesidade  com  a  idade 
materna,  o  número  de  gestações,  o  número  de  consultas  de  prénatal,  a  escolaridade  e  a 
situação conjugal. Tratase de um estudo documental, de natureza descritiva, com abordagem 
quantitativa,  realizado em uma Unidade de Saúde da  Família do Município de Cajazeiras   
PB.  A  população  alvo  foi  composta  por  201  gestantes  que  realizaram  prénatal  na  referida 
unidade  no  período  de  abril  de  2009  a  outubro  de  2013  e  a  amostra  composta  por  156 
gestantes, sendo estas as que se enquadraram nos critérios de inclusão. A coleta de dados foi 
realizada durante o mês de agosto do ano de 2014, mediante parecer do Comitê de Ética em 
Pesquisa  da  Faculdade  Santa  Maria.  Os  dados  foram  analisados  através  da  estatística 
descritiva  e  os  resultados  apresentados  em  tabelas  e  gráfico,  utilizouse  o  programa  SPSS, 
versão 21 para correlacionar o IMC com as variáveis propostas. Os resultados evidenciaram 
que  prevaleceram  gestantes  casadas,  com  idade  entre  20  e  35  anos,  que  tiveram  9  ou  mais 
anos de estudo. De acordo com a avaliação antropométrica a maioria das gestantes apresentou 
sobrepeso/obesidade. Ao se estabelecer a correlação do IMC com as variáveis, os resultados 
revelaram  dependência  estatística  entre  o  IMC  e  a  idade  (p=0,038),  situação  conjugal 
(p=0,013)  e  o  número  de  consultas(p=0,037).  Concluiseque  o  sobrepeso  e  a  obesidade  em 
mulheres  na  gestação  necessitam  de  uma  maior  atenção  frente  às  políticas  nacionais  de 
atenção  à  saúde  da  mulher,  pelas  repercussões  na  saúde  materna  e  complicações  fetais  e 
perinatais, sendo necessária a introdução de ações preventivas e promocionais que incorporem 
a mulher como sujeito ativo no cuidado de sua saúde. 
 
PALAVRASCHAVE: Gravidez. Obesidade. Sobrepeso. 
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ABSTRACT 

 
Obesity is considered a public health issue, as it has increased significantly in developed as in 
developing countries, becoming a worldwide epidemic that affects the population in general. 
In the past few years it has been observed an increased prevalence in pregnant women, which 
is associated with a number of pregnancy, maternal and neonatal complications. The aims of 
this  study  are  to  know  more  about  the  prevalence  of  overweight  and  obesity  in  pregnant 
women; to calculate the BMI, based on anthropometric data collected from the perinatal form 
and  check  the  relation  between  overweight  or  obesity  and  maternal  age,  number  of 
pregnancies, number of prenatal appointments, level of education and marital status. This is a 
documentary  and  descriptive  study,  with  a  quantitative  approach,  performed  in  a  Family 
Health Unit  in CajazeirasPB. The  target population consisted of 201 pregnant women who 
received prenatal care in the previously mentioned unit from April 2009 to October 2013 and 
the sample of 156 pregnant women of  those who met  the  inclusion criteria. Data collection 
was conducted during the month of August (2014), after hearing the mandatory opinion of the 
Research Ethics Committee from Santa Maria College. Data were analyzed using descriptive 
statistics  and  results  presented  in  tables  and  charts,  also  the  software  SPSS,  version  21,  to 
correlate  BMI  and  the  proposed  variables.  Results  showed  that  married  pregnant  women, 
between  20  and  35  years  old,  who  had  9  or  more  years  of  formal  education  prevailed. 
According  to anthropometric evaluation most of  the women were overweigh  / obese. When 
establishing  a  correlation  between  BMI  and  the  variables,  results  showed  statistical 
dependence between BMI and age (p = 0.038), marital status (p = 0.013) and the number of 
visits  (p = 0.037).  It  can be  concluded,  then,  that  overweight  and obesity  in women during 
pregnancy need  further attention face  to national policies  regarding women's health  through 
effects on maternal health and fetal and perinatal complications, which makes necessary the 
introduction of preventive and promotional actions incorporating women as active subjects in 
their own healthcare. 
 
KEYWORDS: Pregnancy. Obesity. Overweight. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Nos últimos anos a obesidade vem sendo considerada um problema de saúde pública, 

visto  que  aumentou  significativamente,  em  países  desenvolvidos  e  subdesenvolvidos, 

destacando  o  Brasil.  Considerada  uma  doença  de  etiologia  multicausal,  entre  outros  fatores 

destacamse  os  de  caráter  genético,  metabólico,  ambiental,  psicológico  e  relacionados  ao 

estilo  de  vida.  É  caracterizada  pelo  acúmulo  excessivo  de  gordura  corporal,  de  forma  a 

comprometer a qualidade de vida e saúde dos  indivíduos, constituindo fator de risco para o 

surgimento de diversas enfermidades, acarreta distúrbios metabólicos, alterações respiratórias, 

doenças cardiovasculares, dentre outros. (WANDERLEY; FERREIRA, 2010; FERNANDES 

et al., 2009) 

Ao passo que a obesidade  se  tornou uma epidemia mundial,  acometendo a população 

em geral, vem sendo observado um aumento na prevalência em gestantes, e está associada a 

uma série de complicações gestacionais, maternas e neonatais. (SÃO PAULO, 2010) 

A preocupação com o estado nutricional materno em relação ao excesso de peso se dá, 

principalmente, pelas consequências no período gestacional, pois é um fator contribuinte para 

o surgimento de diabetes gestacional, hipertensão arterial induzida pela gravidez, trabalho de 

parto prematuro, operações cesarianas; além do risco de complicações para o recémnascido, 

a  exemplo  do  menor  escore  Apgar,  maiores  riscos  para  defeitos  do  tubo  neural,devido  à 

dificuldade  de  absorção  de  ácido  fólico,  em  mulheres  obesas,  distúrbios  metabólicos, 

macrossomia  fetal  ou  baixo  peso  ao  nascer  e  mortalidade  perinatal.  (MELO,  2007; 

SÜSSENBACH, 2008) 

A  falta  de  controle  do  estado  nutricional  materno  repercute  no  crescimento  e 

desenvolvimento  do  recémnascido,  desde  a  sua  formação  intrauterina.  Uma  vez  que  a 

gestação  compreende  um  período  pelo  qual  as  necessidades  nutricionais  são  maiores,  pelas 

mudanças fisiológicas das gestantes e pela maior necessidade de nutrientes, a fim de atender 

as demandas do crescimento fetal e suprir as necessidades da gestante, justificase a influência 

do estado nutricional para o prognóstico da gestação. (BRASIL, 2012 a) 

O interesse pelo desenvolvimento deste estudo se deu a partir das vivências durante o 

Estágio  Curricular  Supervisionado  na  Atenção  Básica  de  Saúde,  sobretudo  diante  das 

consultas  de  prénatal,  através  das  quais  foi  possível  observar  a  dificuldade  de  controle  do 

ganho ponderal por parte de algumas gestantes e, como consequência, o aumento excessivo 

do peso.   
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Sendo assim, os questionamentos que nortearam a realização deste estudo foram: qual a 

prevalência de sobrepeso e obesidade em gestantes que realizam prénatal de baixo risco em 

unidade  básica  de  saúde  no  município  de  Cajazeiras?  Qual  a  relação  do  sobrepeso  ou 

obesidade com outros  fatores,  tais  como a  idade materna, número de  gestações,  número de 

consultas de prénatal, escolaridade e estado civil? 

Tornase  importante  o  desenvolvimento  desse  estudo  sobre  o  ganho  ponderal  na 

gestação,  uma  vez  que  a  obesidade  traz  agravos  à  saúde  materna,  sendo  considerado  um 

problema  de  saúde  pública.  Entre  outros  fatores  relevantes  que  justificam  esta  pesquisa 

destacase  a  importância  do  tema  para  o  enfermeiro  e  demais  profissionais  envolvidos  na 

assistência  ao  prénatal,  para  facilitar  o  reconhecimento  precoce  dos  possíveis  riscos  e 

problemas  na  gestação,  relacionados  ao  sobrepeso  e  obesidade,  permitindo  a  elaboração  de 

estratégias preventivas e terapêuticas, por meio da assistência prénatal de qualidade e, dessa 

forma, favorecer o prognóstico materno e neonatal. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo geral 

 

 Conhecer sobre a prevalência do sobrepeso e obesidade em gestantes que realizaram pré

natal em Unidade Básica de Saúde de Cajazeiras – PB.  

 

2.2 Objetivos específicos 

 

 Calcular o Índice de Massa Corporal (IMC), a partir de dados antropométricos coletados na 

ficha perinatal;  

  Verificar  a  relação  do  sobrepeso/obesidade  com  as  variáveis:  idade  materna,  número  de 

gestações, número de consultas de prénatal, escolaridade e situação conjugal. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 
 

3.1 Alterações fisiológicas da gestação 
 

Durante  a  gestação  ocorrem  diversas  modificações  sistêmicas,  com  adaptações  que 

alcançam todo o organismo materno. Assim, o período gestacional consiste em uma fase de 

mudanças  e  adaptações  fisiológicas  necessárias  para  regular  o  metabolismo  materno  e  o 

crescimento intrauterino, adequadamente. (FERREIRA; FERREIRA, 2004) 

Entre  essas  mudanças  estão  às  alterações  endócrinas,  que  ocorrem  pela  ação  dos 

hormônios  estrogênio,  progesterona  e  relaxina,  importantes  nas  mudanças  corporais  na 

gestante.  A  relaxina  ajuda  a  manter  a  gravidez,  inibindo  a  atividade  do  miométrio;  o 

estrogênio  atua  aumentando  a  atividade  proliferativa  e  promove  o  aumento  do  útero,  das 

mamas e da genitália externa e, também atua no trabalho de parto; o progesterona diminui a 

contratilidade  uterina.  Associados,  o  progesterona  e  o  estrogênio  atuam  no  estímulo  da 

hipófise para a produção de prolactina, hormônio responsável pela produção do leite materno; 

porém,  a  sua  ação  é  apenas  liberada  após  o  parto,  resultante  da  queda  nos  níveis  de 

progesterona e estrogênio, para que ocorra a produção do leite. (MANN, 2010; SPIER, 2009) 

Segundo Silva; Paula (2007), as alterações cardiovasculares ocorrem com o aumento da 

frequência  cardíaca,  na  ordem  de  10  a  15  batimentos  por  minuto,  importante  para  a 

manutenção  do  débito  cardíaco.  Com  relação  à  pressão  arterial,  esta  tende  a  diminuir  no 

primeiro trimestre, ocorrendo um retorno para os níveis prégestacionais ao final do terceiro 

trimestre. As modificações hematológicas ocorrem com o aumento no volume sanguíneo de 

até 50%, reduzindo a série vermelha, principal causada anemia fisiológica da gravidez. 

De  acordo  com  Freitas  (2010),  quanto  às  alterações  respiratórias,  as  necessidades  de 

oxigênio aumentam e, conforme o útero aumenta de tamanho, o diafragma é empurrado para 

cima,  o  que  reduz  a  capacidade  pulmonar  e  ocasiona  a  dificuldade  respiratória.  Quanto  às 

alterações urinárias, ocorre um aumento no ritmo de filtração glomerular e as concentrações 

séricas de creatinina e uréia diminuem, pela maior filtração glomerular. As queixas referentes 

às  alterações  digestórias  ocorrem  pelas  necessidades  aumentadas  de  nutrientes,  vitaminas  e 

sais minerais. Podem aparecer náuseas e vômitos, frequentes no primeiro trimestre, devido à 

pressão  do  útero  aumentado  sobre  os  intestinos  e  estômago  e,  em  combinação  com  o 

relaxamento  do  esfíncter  esofágico,  pode  favorecer  ao  surgimento  de  pirose  e  refluxo 

gastroesofagiano.  
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Com relação às alterações  imunológicas, o  feto e a mãe são  indivíduos geneticamente 

distintos,  por  apresentar  antígenos  de  origem  paterna,  o  feto  deveria  ser  reconhecido  e 

rejeitado pelo organismo materno. Mas, isso não acontece, pois há, também, uma diminuição 

de  anticorpos  maternos  durante  a  gestação,  o  que  reduz  a  sua  imunidade  no  período 

gestacional.  Com  relação  às  alterações  da  pele,  pode  ocorrer  a  hiperpigmentação,  o 

aparecimento de estrias, alterações nos pêlos e unhas, o surgimento de dermatoses específicas. 

Por  sua  vez,  as  alterações  musculoesqueléticas,  na  gestante,  ocorrem  em  resposta  aos 

hormônios,  ao  ganho  ponderal  e  ao  crescimento  fetal,  afetando  a  marcha,  a  postura  e  o 

conforto  da  gestante.  No  que  diz  respeito  às  alterações  emocionais,  há  um  aumento  nos 

hormônios  femininos,  podendo  apresentar  quadros  de  alterações  de  humor,  mudanças  de 

apetite,  sonolência,  insônia  e  estados  depressivos.  (DAHER;  MATTAR,  2009;  URASAKI, 

2010; SPIER, 2009; VIEIRA; PARIZOTTO, 2013) 

As  alterações  metabólicas  ocorrem  devido  às  exigências  energéticas  fetais.  O 

metabolismo  basal  materno  aumenta  significativamente  para  suprir  as  necessidades  do 

concepto. A gestação compreende um momento de maior necessidade de nutrientes no ciclo 

de  vida  da  mulher,  já  que  envolve  a  rápida  divisão  celular  e  o  desenvolvimento  de  novos 

tecidos  e órgãos,  e por  isso  requerem uma maior  demanda  energética,  porém,  não havendo 

necessidade  do  uso  de  suplementações  alimentares  quando  a  dieta  já  é  bem  equilibrada. 

(PARIZZI; FONSECA, 2010; FREITAS et al. 2010) 

 

3.2 Ganho ponderal na gestação 
 

O  ganho  de  peso  ao  longo  da  gestação  ocorre  devido  às  intensas  modificações 

estruturais  e  funcionais,  o  ganho  de  peso  fisiológico,  que  compreende:  crescimento  fetal, 

líquido aminiótico, placenta, útero,  tecido mamário, volume sanguíneo aumentado, acúmulo 

de  tecido  adiposo  e  líquido  tecidual,  para  garantir  um  ambiente  propício  à  formação  fetal, 

além das inúmeras adaptações fisiológicas maternas. Dessa forma, exige demanda aumentada 

de  energia  para  atender  as  necessidades  maternofetais.  O  crescimento  fetal  pode  ser 

influenciado  por  fatores  genéticos  fetais  e  maternos.  Por  isso,  mesmo  sendo  necessário,  o 

ganho  de  peso  gestacional  excessivo  pode  levar  a  consequências  negativas  para  a  saúde 

maternofetal.  Por  isso,  as  recomendações  nutricionais  durante  o  prénatal  devem  ser 

direcionadas para adequada  ingestão energética,  resultando num ganho ponderal gestacional 

satisfatório. (CAMPOS et al, 2012; SANTOS, 2012) 
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A qualidade da alimentação e o estado nutricional antropométrico da mulher, 
antes e durante a gravidez, afetam o crescimento e o desenvolvimento fetal, 
bem  como  a  evolução  da  gestação.  O  conhecimento  do  ganho  ponderal 
materno,  têm  como  objetivo  trazer  subsídios  para  o  desenvolvimento  de 
planos  de  ações  eficazes  no  controle  da  qualidade  da  alimentação  e  no 
adequado ganho de peso, nesta fase da vida. (FAZIO et al., 2011, p. 8) 

 
De acordo com o Ministério da Saúde, o prénatal deve ter início no primeiro trimestre 

de  gravidez,  sendo  necessárias  sei  sou  mais  consultas,  realizado  pelo  enfermeiro  e  médico. 

Nas  consultas  subsequentes,  devese  estabelecer  critérios  de  que  até  a  28ª  semana,  as 

consultas  devem  ser  mensais,  da  28ª  até  a  36ª  semana,  quinzenalmente,  e  da  36ª  até  a  41ª 

semana, semanalmente, pois a maior frequência de visitas às consultas prénatais no final da 

gestação  visa  à  avaliação  do  risco  perinatal,  para  identificar  intercorrências  obstétricas 

comuns  nesse  trimestre,  como  trabalho  de  parto  prematuro,  préeclâmpsia  e  eclâmpsia, 

amniorrexe prematura e óbito fetal. (BRASIL, 2012 a) 

O Ministério da Saúde recomenda que o estado nutricional da gestante deve ser avaliado 

na  primeira  consulta  prénatal  e  nas  demais  consultas.  Se  possível,  até  a  13ª  semana 

gestacional,  classificandoo,  segundo  o  IMC  (Índice  de  Massa  Corporal)  por  semana 

gestacional  em:  baixo  peso,  peso  adequado,  sobrepeso  e  obesidade,  como  demonstrada  na 

Tabela  1.  Essa  avaliação  inicial  é  indispensável  para  se  fazer  uma  busca  das  gestantes  em 

risco nutricional,  e  realizar um acompanhamento nas  consultas  subsequentes, controlando o 

ganho de peso em toda a gestação, para se estabelecer intervenções nutricionais adequadas a 

cada caso classificado e, assim, obter um desfecho gestacional favorável. (BRASIL, 2012 a) 
 

Tabela 1  Avaliação do estado nutricional da gestante segundo o índice de massa 
corporal por semana gestacional 

 
Semana 

gestacional 
Baixo peso: 
IMC menor 

do que 

Adequado: 
IMC entre 

 

Sobrepeso: 
IMC entre 

 

Obesidade: 
IMC maior do 

que 
6  19,9  20,0 – 24,9  25,0 – 30,0  30,1 
7  20,0  20,1 – 25,0  25,1 – 30,1  30,2 
8  20,1  20,2 – 25,0  25,1 – 30,1  30,2 
9  20,2  20,3 – 25,2  25,3 – 30,2  30,3 
10  20,2  20,3 – 25,2  25,3 – 30,2  30,3 
11  20,3  20,4 – 25,3  25,4 – 30,3  30,4 
12  20,4  20,5 – 25,4  25,5 – 30,3  30,4 
13  20,6  20,7 – 25,6  25,7 – 30,4  30,5 
14  20,7  20,8 – 25,7  25,8 – 30,5  30,6 
15  20,8  20,9 – 25,8  25,9 – 30,6  30,7 
16  21,0  21,1 – 25,9  26,0 – 30,7  30,8 
17  21,1  21,2 – 26,0  26,1 – 30,8  30,9 
18  21,2  21,3 – 26,1  26,2 – 30,9  31,0 
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19  21,4  21,5 – 26,2  26,3 – 30,9  31,0 
20  21,5  21,6 – 26,3  26,4 – 31,0  31,1 
21  21,7  21,8 – 26,4  26,5 – 31,1  31,2 
22  21,8  21,9 – 26,6  26,7 – 31,2  31,3 
23  22,0  22,1 – 26,8  26,9 – 31,3  31,4 
24  22,2  22,3 – 26,9  27,0 – 31,5  31,6 
25  22,4  22,5 – 27,0  27,1 – 31,6  31,7 
26  22,6  22,7 – 27,2  27,3 – 31,7  31,8 
27  22,7  22,8 – 27,3  27,4 – 31,8  31,9 
28  22,9  23,0 – 27,5  27,6 – 31,9  32,0 
29  23,1  23,2 – 27,6  27,7 – 32,0  32,1 
30  23,3  23,4 – 27,8  27,9 – 32,1  32,2 
31  23,4  23,5 – 27,9  28,0 – 32,2  32,3 
32  23,6  23,7 – 28,0  28,1 – 32,3  32,4 
33  23,8  23,9 – 28,1  28,2 – 32,4  32,5 
34  23,9  24,0 – 28,3  28,4 – 32,5  32,6 
35  24,1  24,2 – 28,4  28,5 – 32,6  32,7 
36  24,2  24,3 – 28,5  28,6 – 32,7  32,8 
37  24,4  24,5 – 28,7  28,8 – 32,8  32,9 
38  24,5  24,6 – 28,8  28,9 – 32,9  33,0 
39  24,7  24,8 – 28,9  29,0 – 33,0  33,1 
40  24,9  25,0 – 29,1  29,2 – 33,1  33,2 
41  25,0  25,1 – 29,2  29,3 – 33,2  33,3 
42  25,0  25,1 – 29,2  29,3 – 33,2  33,3 

Fonte: Brasil (2012 a) 
 

O Ministério da Saúde orienta a conduta do profissional de acordo com a avaliação do 

estado nutricional e sua classificação para: baixo peso, peso adequado, sobrepeso e obesidade. 

O  profissional  deve  investigar  o  consumo  nutricional  da  gestante,  para  que  sejam  dadas  as 

devidas  recomendações.  A  fim  de  minimizar  os  riscos  de  comprometimento  materno  e 

perinatal  e promover o desenvolvimento de uma gestação  saudável,  as  consultas devem ser 

remarcadas em intervalos menores, para as gestantes com baixo peso, sobrepeso e obesidade, 

e quando necessário, levar a discussão de cada caso para os profissionais do Núcleo de Apoio 

à  Saúde  da  Família  (NASF).  Também  recomendase  que  seja  feito  o  registro  da  avaliação 

antropométrica  no  Cartão  da  Gestante  e  nas  fichas  de  acompanhamento  da  gestante. 

(BRASIL, 2012) 

Conforme  expresso  na  tabela  2,  o  Ministério  da  Saúde  recomenda  o  ganho  de  peso 

ideal,  conforme  o  estado  nutricional  inicial  da  gestante.  Assim,  no  primeiro  trimestre 

gestacional  o  ganho  de  peso  deve  ser  entre  0,5  e  2,0kg.  Gestantes  de  baixo  peso  deverão 

ganhar entre 12,5 e 18,0kg durante toda a gestação, sendo este ganho, em média, de 2,3kg no 

primeiro trimestre da gestação (até a 13ª semana) e de 0,5kg por semana no segundo e terceiro 

trimestres  de  gestação.  Aquelas  que  iniciaram  o  prénatal  com  peso  adequado,  o  ganho  de 
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peso poderá variar de 11,516 kg.Da mesma forma, as gestantes que iniciaram com sobrepeso, 

podem ganhar entre711,5kg e as obesas, entre 59 kg. (BRASIL, 2012 a) 

 
Tabela 2 – Ganho de peso recomendado (em kg) na gestação segundo o estado 

nutricional inicial. 
 

Estado nutricional (IMC)  Recomendações do ganho de 
peso(kg) semanal médio no 2º 

e 3º trimestres 

Recomendações do 
ganho de peso (kg) 
total na gestação 

Baixo Peso (<18,5kg/m²))  0,5 (0,44 – 0,58)  12,518 
Adequado (18,524,9kg/m²)  0,4 (0,35 – 0,50)  11,516 
Sobrepeso (25,029,9 kg/m²)  0,3 (0,23 – 0,33)  711,5 
Obesidade (≥ 30,0 kg/m²)  0,2 (0,170,27)  59 
Fonte: Brasil (2012 a) 

 

As  recomendações  sobre ganho ponderal  ideal  têm por  finalidade nortear  as  condutas 

dos profissionais envolvidos na assistência prénatal e, dessa  forma,prevenir e minimizar os 

riscos e complicações ao longo da gravidez e no parto, pois o estado antropométrico materno, 

tanto prégestacional quanto gestacional, predispõem ou não ao surgimento de intercorrências 

gestacionais e  influenciam as condições de saúde do feto e da saúde materna.  (FREITAS et 

al., 2010) 

Para  preservar  a  saúde  da  mulher  no  ciclo  gravídico  puerperal,  fazse  necessário  a 

conscientização  da  própria  gestante  quanto  aos  cuidados  indispensáveis,  aliado  ao  suporte 

familiar, não deixando em segundo plano o papel relevante da enfermagem. Assim sendo, a 

assistência  prénatal  deve  ser  qualificada  e  humanizada,  para  que  a  mulher  compreenda  as 

mudanças físicas e emocionais que ocorrem ou que possam ocorrer na gestação, promovendo 

a  saúde,  prevenindo  doenças  ou  detectando  precocemente  potenciais  riscos,  para  assim 

intervir com eficácia. (MELO et al., 2011; JORGE; GOULART, 2013) 

 

3.3 Sobrepeso e obesidade na gestação 

 

Nos  últimos  anos  os  países  em  desenvolvimento  vêm  sofrendo  uma  transição 

epidemiológica, com o aumento do sobrepeso e obesidade. Considerada um grave problema 

de saúde pública, é uma doença crônica prevalente, que exige dos governos a implantação de 

várias  medidas  para  sua  prevenção.  No  Brasil,  nas  últimas  décadas,  a  prevalência  de 

obesidade aumentou, nas mulheres brasileiras em idade fértil.  (PARIZZI; FONSECA, 2010; 

SEABRA et al., 2011) 
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A  obesidade  pode  causar  alterações  importantes  no  metabolismo  materno;  se  for 

combinada a gestação, é considerada de alto risco. Além disso, a obesidade está associada à 

infertilidade  em  mulheres  de  países  desenvolvidos  e  em  desenvolvimento,  pois  afeta  o 

endométrio,  a  nidação  e  o  desenvolvimento  fetal;  interfere,  ainda,  nas  funções  ovarianas, 

reduzindo a ovulação e a  fertilidade, pois  reduz o número de gestações, aumenta o risco de 

abortos e eleva o número de hospitalizações, durante a gestação. (MATOZINHOS, 2012) 

Estudos  têm  comprovado  que  o  ganho  de  peso  em  excesso,  na  gestação,  provoca 

desfechos  negativos  sobre  a  saúde  do  binômio  mãefilho,  pois  contribui  para  epidemia  da 

obesidade,  devido  a  tendência  de  que  filhos  de  pais  obesos  podem  tornarse  obesos.  A 

prevalência do sobrepeso e obesidade na gestação vem preocupando os profissionais de saúde. 

Novas  recomendações  têm  sido  propostas  para  que  a  mulheres  com  excesso  de  peso  pré

gestacionais  sejam  orientadas  quanto  a  nutrição,  antes,  durante  e  após  a  gestação,  com  a 

finalidade de identificar e reduzir os riscos perinatais. (FERNANDES et al., 2009; SEABRA, 

et al., 2011) 

Segundo  Parizzi;  Fonseca  (2010),  o  período  gestacional  pode  favorecer  ou  agravar  a 

obesidade, quando esta for preexistente, com desfechos negativos no que diz respeito a saúde 

materna e fetal. A Política Nacional de Alimentação e Nutrição, do Ministério da Saúde, vem 

trabalhando  com  o  intuito  de  definir  estratégias  para  prevenção  da  obesidade,  em  âmbito 

coletivo, com enfoque na gestação. 

 
O ganho maior do que o necessário pode acarretar risco elevado de diabetes 
mellitus gestacional, distúrbios hipertensivos, trabalho de parto prolongado, 
parto  cesárea,  complicações  da  anestesia,  lenta  cicatrização  da  ferida 
operatória,  sangramento  excessivo  pósparto,  infecções  e  tromboflebite 
profunda.  Em  relação  à  saúde  da  criança,  o  ganho  de  peso  gestacional 
excessivo pode predispor à macrossomia fetal, traumas no parto e aumentar 
o  risco  de  resultados  neonatais  adversos,  como  a  hipoglicemia  e  a 
hiperbilirrubinemia.[...]  Em  longo  prazo,  está  associado  a  valores  elevados 
de  IMC  na  infância,  bem  como  um  risco  aumentado  de  obesidade  em 
adulto.[...] Além disso, gestantes com peso prégestacional normal e ganho 
de  peso  de  acordo  com  as  recomendações  apresentam  menor  risco  de 
complicações na gravidez e no parto. (SANTOS, 2012, p. 812) 
 

De acordo com Carvalhaes et al. (2013), o peso prégestacional é reconhecido como um 

dos fatores determinantes do ganho de peso durante a gravidez. Essa preocupação devese a 

alta prevalência de sobrepeso e obesidade em mulheres em idade fértil e aos efeitos adversos 

do ganho ponderal inadequado sobre a saúde materna e do concepto, em curto e longo prazo. 

Para Nast et al. (2013), outro fator preocupante no que se refere ao ganho de peso excessivo, 

na  gravidez,  está  relacionado  a  retenção  de  peso  materno  no  período  pósparto.Porém,os 
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resultados  dos  estudos  ainda  são  controversos  e  limitados  para  a  população  de  mulheres 

brasileiras. 

Segundo  Nomura  et  al.  (2012),o  ganho  de  peso  gestacional,  mesmo  no  início  da 

gestação,  exerce  influência nas  condições de  saúde do concepto,  podendo alterar o peso  ao 

nascer.  O  peso  ao  nascimento  é  o  melhor  indicador  do  padrão  de  saúde  do  recémnascido, 

relacionandose diretamente com a morbidade e mortalidade.  

 

3.4  Repercussões  do  excesso  de  peso  na  saúde  materna  e  suas  complicações  fetais  e 

perinatais 

 

O ganho excessivo de peso na gestação interfere sobre a saúde do concepto desde a sua 

formação embrionária, pois as taxas de malformações fetais e de defeitos do tubo neural são 

mais altas em mulheres obesas do que naquelas com peso adequado.Mesmo as que receberam 

suplementação de ácido fólico nas doses recomendadas, isso pode darse devido à dificuldade 

de absorção ou pelo aumento da demanda metabólica. O excesso de tecido adiposo materno 

parece ainda ser capaz de comprometer a programação metabólica fetal, predispondo os filhos 

de mulheres obesas  a  serem  futuros obesos  e diabéticos,  perpetuando o  ciclo da obesidade. 

(MATTAR et al., 2009) 

Distúrbios como o diabetes mellitus gestacional (DMG) são mais comuns em mulheres 

obesas  do  que  aquelas  com  peso  adequado,  sendo  também  o  diabetes  tipo  2,  anterior  a 

gestação,  mais  prevalente  nas  com  excesso  de  peso.  O  DMG  é  o  fator  mais  fortemente 

associado a macrossomia fetal, relacionando assim a obesidade também a um maior número 

de  partos  cesáreos.O  risco  de  macrossomia  pode  estar  relacionado  a  mortalidade  materna  e 

perinatal,  traumas  de  crescimento,  hipoglicemia  no  recémnascido,  imaturidade  pulmonar, 

lesões  do  plexobraquial,  hiperbilirrubinemia.  (NOGUEIRA;  CARREIRO,  2013, 

SUSSENBACH, 2008, GADELHA et al., 2009) 

O índice de massa corporal elevado constitui um fator de risco para a préeclampsia, e 

este  se  torna  maior  em  mulheres  obesas.  A  Doença  Hipertensiva  Específica  da  Gestação 

(DHEG),  também  denominada  préeclâmpsia,  é  caracterizada  por  hipertensão,  edema  e 

proteinúria, acomete a mulher, principalmente no último trimestre da gestação. A eclâmpsia é 

uma extensão da préeclâmpsia e ocorre próximo ao momento do trabalho de parto, podendo 

persistir no pósparto. É uma das principais causas de morbimortalidade materna e perinatal. 

(GONÇALVES et al., 2012; SILVA et al., 2011) 
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Entre  as  grávidas  obesas  existe  risco  aumentado  de  trabalho  de  parto  prolongado  e 

maior  taxa  de  nascimentos  cesáreos,  provavelmente  devido  a  maior  incidência  de 

incompatibilidade fetopélvica. Este tipo de nascimento está associado ao desenvolvimento de 

complicações,  a  exemplo  do  tromboembolismo  e  infecção  de  ferida  operatória.  Puérperas 

obesas  também  apresentam  risco  de  hospitalizações  prolongadas  e  infecção  puerperal, 

independente  do  tipo  de  nascimento.  Outro  problema  que  envolve  a  obesidade  está 

relacionado  à  amamentação,  pois  a  adiposidade  materna  pode  estar  relacionada  a  resposta 

reduzida da prolactina. (MOURA; CAMPOS, 2010;NOGUEIRA; CARREIRO, 2013) 

Outra complicação que pode estar associada ao excesso de peso é o abortamento, pois 

dentro  de  uma  população  estudada  evidências  de  mulheres  obesas  apresentaram  risco 

aumentado para o aborto precoce ou de repetição, sendo este fator considerado um possível 

risco.Porém,fazse  necessário  que  mais  estudos  populacionais  sejam  realizados,  para  a 

confirmar este achado. (CIDADE et al., 2011) 

Para  Nogueira;  Carreiro  (2013),  a  obesidade  materna  está  relacionada  a  uma  maior 

incidência de anomalias congênitas, destacando os defeitos do tubo neural, as cardíacas e as 

anormalidades  de  parede  abdominal,  como  a  onfalocele.  Há  estudos  que  indicam  que  as 

complicações se estendem além da vida intrauterina e neonatal, chegando a fase adulta, com 

síndromes metabólicas e doenças cardiovasculares. 

Visando uma redução da morbimortalidade materna e perinatal, o Ministério da Saúde 

estabeleceu  várias  estratégias.  Em  2000,  o  Programa  de  Humanização  do  Parto  e  do 

Nascimento  (PHPN),  criado  com  o  intuito  de  melhorar  a  assistência  prénatal,  visando  um 

atendimento  humanizado  à  gestante  em  um  modelo  de  atenção  integral  à  saúde. 

Posteriormente,  implantou  a  Política  Nacional  de  Atenção  Integral  à  Saúde  da  Mulher 

(PNAISM), com a finalidade de alcançar uma maior cobertura na saúde da mulher, em todas 

as fases da vida. Juntamente com essa política surgiu uma maior participação da enfermagem 

nas  ações  de  saúde  da  mulher,  especialmente  no  prénatal,  preconizando  ações  educativas 

incorporando a mulher como sujeito ativo no cuidado de sua saúde. (COSTA et al., 2013) 

De  acordo  com  a  Lei  n.º  7.498  de  25  de  julho de  1986,  que  regulamenta  o  exercício 

profissional da enfermagem, é atividade do enfermeiro a consulta de enfermagem e prescrição 

da  assistência  de  Enfermagem.E,sendo  integrante  da  equipe  de  saúde,  deve  oferecer 

assistência  de  enfermagem  à  mulher  na  gestação,  trabalho  de  parto.  Cabe  ao  enfermeiro 

acompanhar  o  prénatal  de  baixo  risco,  em  conjunto  com  uma  equipe  multidisciplinar.  A 

consulta de enfermagem tem por finalidade garantir a ampliação da cobertura e uma melhor 
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qualidade  nas  consultas  de  prénatal,  principalmente  por  meio  da  introdução  das  ações 

preventivas e promocionais as gestantes. (MELO et al., 2011) 

A enfermagem pode atuar nas medidas de intervenção para reduzir a obesidade materna; 

na  atenção  primária,  deve  promover  a  prevenção  da  obesidade  em  mulheres  em  idade 

reprodutiva, no planejamento familiar, durante e após a gestação. Assim, minimizará os riscos 

da  obesidade  durante  a  gravidez.  Além  disso,  é  importante  a  implementação  de  medidas 

básicas de atenção à saúde, capacitando os profissionais, envolvendo os gestores e as equipes 

de  saúde  para  a  redução  da  obesidade  materna.  Reduzir  a  prevalência  da  obesidade  e  do 

sobrepeso maternos implica ganhos importantes em aspectos de saúde física e mental para o 

binômio mãefilho. (MATOZINHOS, 2012)  
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4 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

4.1 Tipo de estudo 

 

A pesquisa é do tipo documental, de natureza descritiva, com abordagem quantitativa. 

De acordo com Marconi; Lakatos (2010), a pesquisa documental caracterizase pela utilização 

de fonte de dados em documentos, escritos ou não, podendo ser feita no momento em que o 

fato ocorreu, ou depois. 

De  acordo  com  Figueiredo  (2009),  a  pesquisa  descritiva  visa  a  descrição  de 

características  de  uma  população  ou  fenômeno  específico,  através  da  observação  de  fatos, 

estabelecendo relações entre variáveis, sem que haja qualquer interferência do pesquisador. 

Segundo  Prodanov  (2013),  a  abordagem  quantitativa  pode  ser  caracterizada  por  tudo 

que  pode  ser  quantificável,  transformando  em  números,  opiniões  e  informações  para 

classificálas e analisálas.   Exige  tratamento estatístico dos dados coletados,  formulação de 

hipóteses e classificação da relação entre as variáveis, para garantir a precisão dos resultados, 

evitando contradições no processo de análise e interpretação. 

 

4.2 Local da pesquisa 

 

A pesquisa foi realizada na Unidade Básica de Saúde Maria José de Jesus, localizada no 

município  de  Cajazeiras,  vinculada  à  Secretaria  Municipal  de  Saúde.  Atende  a  uma  área 

geográfica  delimitada  por  microáreas,  baseado  no  princípio  da  territorialização,  sendo 

responsável pela atenção à saúde de todas as pessoas cadastradas. 

O município de Cajazeiras  PB está situado no alto sertão da Paraíba, distante 477 Km 

da  capital,  possui  uma  área  territorial  de  565,899  Km2,  com  uma  população  estimada  de 

58.446  habitantes.Segundo  o  censo  demográfico  realizado  pelo  Instituto  Brasileiro  de 

Geografia e Estatística no ano de 2010. Tem uma densidade demográfica de 103,28 hab./Km2 

e  desponta  como  8º  município  mais  populoso  do  Estado  e  o  primeiro  de  sua  microrregião. 

Possui um índice de desenvolvimento humano de 0,685, considerado como médio em relação 

ao  desenvolvimento  do  estado.  (IBGE,  2011).  Para  atender  a  população  local,  em  nível  de 

atenção  básica,  conta  com  15  Unidades  de  Saúde  da  família  (USF),  sendo11  unidades 

localizadas na área urbanas e quatro na área rural da cidade. 
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4.3 Instrumento de coleta dos dados 

 

O  instrumento  utilizado  para  a  coleta  de  dados  foi  a  ficha  perinatal,  utilizada  nas 

consultas de pré natal na atenção básica, a partir da qual foram selecionadas as variáveis que 

se  enquadraram  nos  objetivos  da  pesquisa.Sendo,  portanto,  peso,  altura,  idade  materna, 

número de gestações, número de consultas de prénatal, escolaridade e situação conjugal. 

 

4.4 Procedimentos de coleta dos dados 

 

O projeto de pesquisa foi inicialmente cadastrado na Plataforma Brasil e encaminhado 

para o Comitê de Ética em Pesquisa e após apreciação e aprovação, deuse início a coleta de 

dados. 

A coleta de dados foi realizada durante o mês de agosto do ano de 2014. Inicialmente 

foi feito contato com a enfermeira da USF informando os objetivos da pesquisa, para assim 

consultar  os  dados  na  ficha  perinatal.  A  coleta  dos  dados  foi  realizada  pela  pesquisadora 

participante. 

 

4.5 População e amostra 

 

A população alvo deste estudo foi composta por gestantes que realizaram prénatal na 

referida unidade no período de janeiro de 2009 a outubro de 2013, correspondendo ao período 

pelo qual as fichas encontravamse disponíveis em arquivo. Foram selecionadas as gestantes 

que  haviam  concluído  o  prénatal,  totalizando  201  gestantes  que  realizaram  prénatal  no 

período  determinado.  A  amostra  foi  inicialmente  composta  por  175  gestantes  para  fins  de 

verificar  a  prevalência  do  sobrepeso/obesidade.  No  entanto,  para  a  análise  das  demais 

variáveis  foram  excluídas  da  amostra  19  gestantes  com  baixo  peso  para  melhor  análise 

estatística do estudo. 

Foram utilizados como critérios de inclusão:  ter sido cadastrada e acompanhada pela 

USF; ter iniciado o acompanhamento obstétrico no primeiro, segundo ou terceiro trimestre da 

gestação. Como critérios de exclusão: gestantes que realizaram apenas uma consulta, pois não 

foi possível avaliar as mudanças no parâmetro nutricional. 

 

 

 



23 

4.6 Análise dos dados 

 

Marconi; Lakatos (2010) referem que após a manipulação dos dados coletados devese 

dar  o  tratamento  devido  aos  mesmos,  a  partir  da  análise  e  da  interpretação  dos  resultados, 

buscando estabelecer a ligação entre os dados obtidos no estudo com outros já publicados, e 

assim, dando a devida importância ao conteúdo pesquisado. 

O  banco  de  dados  foi  digitado  e  conferido  por  duas  pessoas,  no  programa  Statistical 

Package for the Social Sciences (SPSS), versão 21. As variáveis foram apresentadas por meio 

de frequência e percentual,  sendo  todos os dados discutidos a luz da  literatura pertinente ao 

tema. Na correlação entre as variáveis foram utilizados média, desviopadrão e teste do qui

quadrado,  quando  necessário,  adotandose  um  nível  de  significância  de  5%  (p<0,05),  para 

rejeição da hipótese de nulidade. Os dados foram analisados através da estatística descritiva e 

os resultados apresentados em tabelas e gráficos. 

Para a caracterização da população estudada foram consideradas as seguintes variáveis: 

faixa  etária,  situação  conjugal  e  escolaridade.  As  mesmas  foram  agrupadas  em  anos:  idade 

menor ou  igual  a 19 anos,  fase  correspondente  a  adolescência;  20 a 35  anos,  fase  adulta,  e 

igual  ou  superior  a  36  anos,  correspondendo  a  faixa  etária  de  gravidez  tardiamente,que 

constitui um fator de risco gestacional. (BRASIL, 2004) 

A  escolaridade  foi  dividida  em  anos  para  que  os  dados  não  fossem  extremamente 

fragmentados e assim  reduzir a  significância do estudo,  sendo divididas em duas categorias 

distintas: até oito anos de estudo, foram consideradasas com ensino fundamental incompleto e 

completo e as não analfabetizadas (apenas 1 gestante), e nove ou mais anos de estudo, aquelas 

com ensino médio incompleto e completo, ensino superior incompleto e completo.  

No  que  diz  respeito  à  situação  conjugal,  foi  categorizada  em  duas:  as  que  possuíam 

companheiro fixo e as sem companheiro fixo. 

O  Índice  de  Massa  Corporal  (IMC)  foi  avaliado  aplicando  a  fórmula  IMC=peso 

(kg)/altura2(m2). Na  gestação, de  acordo com o  Ministério da Saúde, o  IMC é  classificado, 

considerando as semanas gestacionais (6 a 42 semanas), variando o intervalo a cada semana 

gestacional, conforme a Tabela 1.  

Foi considerada com baixo peso para a idade gestacional, com IMC variando entre 19,9 

e 25,0 kg/m2; peso adequado entre 20,0 e 29,21 kg/m2; sobrepeso, variando entre 25,0 e 33,21 

kg/m2 e obesidade ≥30,1 kg/m
2. Nessa pesquisa o IMC foi categorizado em duas classes: peso 

adequado e sobrepeso/obesidade. Esse agrupamento se deu pelo  fato de o sobrepeso ser um 
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fator predisponente para doenças  crônicas  e  a obesidade um  fator mórbido,  sendo por  isso, 

referida pela OMS como uma doença de origem multifatorial. (BRASIL, 2012 a) 

 

4.7 Aspectos éticos 

 

A pesquisa foi conduzida com base nos princípios éticos exigidos pela Resolução Nº 

466/2012  do  Conselho  Nacional  de  Saúde/Ministério  da  Saúde  (BRASIL,  2012  b),  que 

regulamenta  a  pesquisa  envolvendo  seres  humanos,  que  tem  como  objetivo  garantir  que  a 

pesquisa  seja  conduzida  de  maneira  ética.  A  pesquisa  foi  aprovada  pelo  Comitê  de  Ética  e 

Pesquisa  da  Faculdade  Santa  Maria,  sob  o  protocolo  de  nº  748.809,  CAAE 

32431814.8.0000.5180. (ANEXO B) 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Os resultados foram analisados após a coleta de dados realizada junto a ficha perinatal, 

sendo  consultadas  as  fichas  referentes  ao  período  de  abril  de  2009  a  outubro  de  2013.Os 

resultados encontramse dispostos e organizados da seguinte maneira: dados de caracterização 

das gestantes e dados referentes ao IMC das gestantes. 

 

5.1 Dados de caracterização das gestantes 

 

Tabela 3 – Distribuição numérica e percentual das gestantes conforme faixa etária, 
situação conjugal e escolaridade. Unidade Básica de Saúde Maria José de Jesus – 

Cajazeiras – PB – 2014. 
 

VARIÁVEIS  f  % 
Situação conjugal 
Com companheiro fixo  117  75 
Sem companheiro fixo  36  23,1 
Campo não preenchido 
 

3  1,9 

Escolaridade (em anos) 
Até 8 anos de estudo  33  21,1 
9 ou mais anos de estudo  114  73,1 
Campo não preenchido 
 

9  5,8 

Faixa etária 
<19  21  13,46 
2035  128  82,05 
>36  07  4,49 
     
Fonte: Pesquisa Direta (2014)  
 

De acordo com a Tabela 3, o perfil das mulheres estudadas é caracterizado,com relação 

à situação conjugal, por gestantes com companheiro fixo (75%), em maioria; na faixa etária 

adulto jovem, pois a maioria tinha idade entre 20 e 35 anos (82,05%) e com 9 (nove) ou mais 

anos de estudo (73,1%).  

No tocante à idade, esta pesquisa corrobora o estudo de Sato; Fujimori (2012), em que a 

maioria da população  também possuía  idade entre 20 e 35 anos. Assim como no estudo de 

Marano et al. (2012), a maioria das gestantes possuía companheiro fixo e mais de oito anos de 

estudo.  Para  os  autores,  variáveis  sociais  como  melhor  escolaridade  e  situação  conjugal 

estável estão associadas ao ganho de peso excessivo. E ainda, o nível de escolaridade reflete a 

situação  socioeconômica.  Assim,  quanto  maior  a  escolaridade,  maior  a  chance  da  gestante 
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apresentar o peso acima do recomendado, sendo a escolaridade considerada um marcador de 

acesso aos alimentos.  

 

5.2 Dados referentes ao IMC das gestantes 

 

Tabela 4  Distribuição das gestantes conforme relação do antecedente obstétrico  com a 
classificação do IMC. Unidade Básica de Saúde Maria José de Jesus – Cajazeiras – PB – 

2014. 
 

IMC  P 
Antecedente obstétrico  Peso adequado  Sobrepeso /Obesidade   

 
 

0,545 

f  %  f  % 
Primigesta  34  47,2  38  52,8 

Secundigesta  21  37,5  35  62,5 

Multigesta  12  42,9  16  57,1 

Fonte: Pesquisa Direta (2014) 

P Teste χ2 (Significância estatística se p<5%). 
 

De  acordo  com  a  Tabela  4,  prevaleceram  as  gestantes  primigestas,  contabilizando  72 

gestantes  dentro  da  amostra  populacional  estudada,  sendo  dentre  estas,  38  mulheres  com 

sobrepeso/obesidade e  34 com peso adequado. Entre as secundigestas e multigestas, também 

prevaleceram  aquelas  que  apresentaram  sobrepeso/obesidade,  sendo  35  e  16  gestantes, 

respectivamente  

No estudo de Ferreira et al. (2013), também prevaleceram as gestantes com apenas uma 

gestação. Não sendo possível encontrar significância estatística ao se estabelecer a relação do 

estado  nutricional  com  o  número  de  gestações,  admitindose  que  o  ganho  de  peso  é 

semelhante para as mulheres primigestas, secundigestas ou multigestas.  

Diferentemente  desse  estudo,  Correia  et  al.  (2011)  encontraram  que  as  mulheres 

secundigestas apresentaram um risco mais elevado para obesidade que as primigestas. Mesmo 

não  aumentando  mais  significativamente  nas  próximas  gestações,  é  um  dado  considerado 

preocupante, já que dois filhos tem sido a escolha pela maioria dos casais.  

Como  a  gestação  compreende  um  período  de  risco  para  o  ganho  de  peso,  devido  as 

inúmeras  adaptações  maternas,  que  exige  uma  maior  demanda  energética  para  atender  as 

necessidades maternofetais, a perda do excesso de peso no pósparto tornase um problema, 

fato que se complica quando o intervalo de tempo entre as gestações ocorre em um espaço de 

tempo  muito  reduzido.  Assim,  o  ideal  é  que  as  mulheres  em  idade  reprodutiva  participem 

ativamente  de  programas  de  intervenção  e  educação  nutricional,  recebendo  orientações 



27 

adequadas quanto  ao  controle de peso na  gravidez  e  sobre os meios de  retornarem ao peso 

prégestacional. (CORREIA et al., 2011) 

 
Figura 1  Distribuição numérica das gestantes conforme o IMC. Unidade Básica de 

Saúde Maria José de Jesus – Cajazeiras – PB – 2014. 
 

 
Fonte: Pesquisa Direta (2014). 
 

Foi  observado  ao  longo  das  consultas  de  prénatal  que  as  gestantes  variaram  o  IMC, 

alterando assim a sua condição de eutrófica para sobrepeso, ou de sobrepeso para obesa, de 

sobrepeso para  eutrófica. Assim, neste  estudo  foi  considerado o maior  IMC durante  todo  o 

período  gestacional  para  classificar  o  estado  nutricional  da  gestante,  o  correspondente  ao  

IMC da última consulta. As mulheres apresentaram peso na primeira consulta variando entre 

40 kg112kg e o peso na última consulta variou de 45121 kg. A média de peso e o desvio 

padrão,  na  primeira  consulta,  foi  de  63,38  (±12,876),  na  última  consulta  foi  de  72,70 

(±12,218). O IMC na primeira consulta variou de 17,3143,24 e na última consulta variou de 

22,3046,71. A média e o desvio padrão do IMC na primeira consulta foi de 25,80 (±4,486), 

na última consulta foi de 29,63 (±4,157). A estatura variou de 1,401,71 m.A média e o desvio 

padrãoda estaturafoi de 1,57(±0,063). 

A  amostra  foi  inicialmente  composta  por  175  gestantes  para  fins  de  verificar  a 

prevalência  do  sobrepeso/obesidade.  No  entanto,  para  a  análise  das  demais  variáveis  foram 

excluídas da amostra 19 gestantes com baixo peso para melhor análise estatística do estudo. 

Conforme mostra a Figura 1, de acordo com avaliação antropométrica 10,86% (n=19) 

mulheres  foram  classificadas  em  baixo  peso,  38,29%  (n=67)  com  peso  adequado;  31,43% 

(n=55) em sobrepeso e 19,43% (n=34) em obesas. Foi observado que a amostra das gestantes 

19
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que apresentaram sobrepeso e/ou obesidade foi superior às de peso adequado, totalizando 89 

gestantes.  

Diferentemente  do  presente  estudo  em  que  as  gestantes  variaram  o  seu  estado 

nutricional, em um estudo retrospectivo desenvolvido num centro de saúde do município de 

São Paulo, com dados obtidos de prontuários com 228 gestantes, foi verificado uma relação 

expressiva  entre  o  estado  nutricional  inicial  e  final,  pois  as  gestantes  que  inicialmente 

apresentaram  baixo  peso,  a  maioria  concluiu  o  prénatal  com  baixo  peso,  a  maioria  das 

gestantes que iniciou com estado nutricional adequado concluiu o prénatal com esse mesmo 

estado nutricional. Daquelas que iniciaram a gravidez com sobrepeso/obesidade, a maioria a 

finalizou  com  esse  mesmo  estado  nutricional,  apresentando  assim  elevado  percentual  de 

sobrepeso/obesidade ao final da gestação. (SATO; FUJIMORI, 2012) 

Esta  pesquisa  diverge  do  estudo  de  Marano  et  al.  (2012),  em  que  prevaleceram  as 

mulheres classificadas como eutróficas. Porém, os autores apontaram outros estudos em que o 

ganho adequado de peso nas gestantes tem diminuído, enquanto que tem aumentado o ganho 

de peso excessivo. 

De acordo com Fonseca et al. (2014) o estado nutricional e o adequado ganho de peso 

materno  são  fatores  importantes  para  o  bom  resultado  da  gravidez  e  para  a  manutenção  da 

saúde no decorrer dos anos, tanto para a mãe, quanto para o concepto. 

Nessa  pesquisa  a  maioria  das  gestantes  iniciou  o  prénatal  no  primeiro  trimestre  de 

gestação,  que  é  o  preconizado  pelo  Ministério  da  Saúde,  e  o  mais  indicado,  pois  assim  é 

possível um acompanhamento mais estreito, estabelecido com o vínculo do profissional  e  a 

gestante, possibilitando orientações quanto a necessidade do estado nutricional adequado para 

garantir  uma  gestação  saudável  e  reduzir  os  riscos  relacionados  ao  sobrepeso/obesidade  na 

gestação. 

 
Tabela 5 – Distribuição das gestantes conforme a relação do número de consultas com o 

IMC. Unidade Básica de Saúde Maria José de Jesus – Cajazeiras – PB – 2014. 
 

IMC  P 
Nº de consultas prénatal  Peso adequado  Sobrepeso /Obesidade   

 
0,037 

F  %  f  % 
<5  23  56,1  18  43,9 

>6  44  38,3  71  61,7 

Fonte: Pesquisa Direta (2014) 

P Teste χ2 (Significância estatística se p<5%). 
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Das  156  gestantes  que  realizaram  o  prénatal,  obtevese  um  número  total  de  1013 

consultas. De acordo com a Tabela 5observase que prevaleceram as gestantes que realizaram 

seis  ou  mais  consultas,  totalizando  115  gestantes.  Dentre  as  que  realizaram  seis  ou  mais 

consultas, destacaramse as gestantes com sobrepeso/obesidade, correpondendo a 71 (61,7%). 

Entre aquelas que realizaram um número de consultas menor ou igual a cinco, prevaleceram 

as gestantes com peso adequado, sendo 23 gestantes. O número de consultas variou de 2 a 11, 

sendo a média do número de consultas de 6,49 (±2,127)  

Esses  achados  assemelhamse  com  o  estudo  de  Fraga  (2012),  pois  o  número  de 

consultas  de  prénatal  também  foi  adequado  para  a  maioria  das  gestantes,  considerando  os 

parâmetros preconizados pelo Ministério da Saúde. De acordo com o autor observouse que a 

cobertura de consultas de prénatal vem crescendo consideravelmente na população brasileira, 

apesar  das  desigualdades  encontradas  na  assistência  prénatal,  principalmente  em  relação  à 

renda,  diferenças  regionais  e  risco  obstétrico.  Assim,  observouse  que  o  ganho  de  peso 

excessivo tem se mostrado uma realidade em muitos estudos nacionais e internacionais.  

O enfermeiro apresenta grande  importância na assistência prénatal. De acordo com o 

estudo de Niquini et al. (2012), a partir de entrevistas com 230 gestantes e avaliação do cartão 

de  prénatal  em  sete  unidades  de  saúde  da  família  do  município  do  Rio  de  Janeiro,  que  o 

recebimento  de  alguma  forma  de  orientação  sobre  alimentação  foi  referido  pelas  gestantes, 

das quais afirmaram que quem fez a orientação foi o enfermeiro, o médico e o nutricionista. 

Destacandose assim o papel do enfermeiro como responsável direto na assistência a gestantes 

nas consultas de prénatal realizadas em unidades básicas de saúde. 

Foi observado,no estudo de Eleutério et al. (2013), que é mais prevalente a frequência 

das mulheres  ao prénatal  com um número  superior ou  igual  a  seis  consultas,  apresentando 

estas peso adequado para a idade gestacional. Porém, neste estudo as gestantes que eram mais 

presentes  nas  consultas  apresentaram  um  maior  percentual  de  sobrepeso/obesidade.Assim 

comprovouse  que  as  variáveis  IMC  e  nº  de  consultas  prénatal  apresentaram  dependência 

estatística (p=0,037), ou seja, ao aumentar o percentual do número de consultas, aumentou o 

percentual do IMC relativo ao sobrepeso/obesidade. 

A Tabela 6 mostra a distribuição das gestantes de acordo com a faixa etária e o IMC. 

Entre as mulheres estudadas a idade variou entre 14 – 41 anos, com uma média etária e desvio 

padrão de 27,22  (±5,944). A  faixa  etária que mais prevaleceu  foi  a de mulheres  com  idade 

entre 20 e 35 anos, com 128 gestantes. Entre as com idade  igual ou  inferior a 19 anos e as 

com  idade  igual  ou  superior  a  36  anos  prevaleceram  as  gestantes  com  estado  nutricional 

adequado. 
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No  estudo  de  Correia  et  al.  (2011),  realizado  com  mulheres  em  idade  reprodutiva 

residentes na região semiárida do Brasil, foi avaliado o estado nutricional de 6.845 mulheres 

na faixa etária de 20 a 49 anos de idade, 16,1% apresentaram IMC compatível com obesidade 

e 32,6% com o sobrepeso, sendo quase metade da população estudada com excesso de peso. 

No presente estudo mais da metade da população estava acima do peso, somando aquelas com 

sobrepeso  e  obesidade,  chegou  a  89  gestantes.  Correia  et  al.  (2011)  observaram  que  a 

prevalência da obesidade foi maior da faixa etária dos 20 para os 30 anos. As altas taxas de 

obesidade  e  sobrepeso  refletem  o  corrente  estado  do  processo  de  transição  nutricional 

prevalente no Brasil. 

 
Tabela 6  Distribuição das gestantes conforme a relação da idade com o IMC. Unidade 

Básica de Saúde Maria José de Jesus – Cajazeiras – PB – 2014. 
 

IMC  P 
Idade  Peso adequado  Sobrepeso /Obesidade   

 
 

0,038 

f  %  f  % 
<19  14  66,7%  7  33,3% 

2035  49  38,3%  79  61,7% 

>36  4  57,1%  3  42,9% 

Fonte: Pesquisa Direta (2014) 

P Teste χ2 (Significância estatística se p<5%). 
 

Fraga (2012) em seu estudo também observou a associação entre idade e inadequações 

no ganho de peso durante a gestação. Alguns estudos têm observado que gestantes com idades 

mais  avançadas  são  mais  prováveis  de  apresentarem  ganho  de  peso  insuficiente  e,  em 

contrapartida, gestantes mais jovens têm maior frequência de ganho de peso excessivo.  

No  presente  estudo  podese  constatar  que  as  adolescentes  apresentaram  maior 

percentual de peso adequado em relação aos outros grupos, enquanto que as mulheres na faixa 

etária de 20 a 35 anos constatouse maior prevalência de sobrepeso e obesidade. Ainda pode

se  perceber  que  as  mulheres  com  36  anos  ou  mais  apresentaram  maior  percentual  de  peso 

adequado. 

No tocante ao sobrepeso/obesidade, nos extremos de idade gestacional, percebese que 

os percentuais se elevaram com o aumento da idade. Desse modo, as variáveis idade e IMC 

apresentaram dependência estatística (p=0,035). 

Conforme  observase  na  Tabela  7,  a  maioria  da  amostra  estudada  foi  composta  por 

mulheres que viviam com companheiro fixo, o correspondente a 117 gestantes. Dentre estas 
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prevaleceram as classificadas com sobrepeso/obesidade, 62,4% (n=73). No que diz respeito às 

sem companheiro fixo, o estado nutricional mais prevalente foi o peso adequado, com 61,1% 

(n=22) gestantes. Do total da amostra verificouse que haviam 3 (três) fichas com campos não 

preenchidos, por isso o total de gestantes é inferior a 156 gestantes. 

 

Tabela 7  Distribuição das gestantes conforme a relação dasituação conjugal com o 
IMC. Unidade Básica de Saúde Maria José de Jesus – Cajazeiras – PB – 2014. 

 

IMC  P 
Situação conjugal  Peso adequado  Sobrepeso /Obesidade   

 
0,013 

f  %  f  % 
Com companheiro fixo  44  37,6  73  62,4 

Sem companheiro fixo  22  61,1  14  38,9 

Fonte: Pesquisa Direta (2014) 

p Teste χ2 (Significância estatística se p<5%). 
 

No  estudo  de  Correia  et  al.  (2011),  as  mulheres  que  viviam  com  companheiro  fixo 

(casadas  ou  em  união  consensual)  apresentaram  um  risco  de  obesidade,  em  relação  às  sem 

companheiro  fixo.  A  condição  de  não  ter  companheiro  fixo  parece  proteger  a  mulher  dos 

distúrbios  nutricionais,  em  comparação  à  com  companheiro  fixo,  que  apresenta  um  risco 

maior de  ser obesa. É provável que  esse  fator  esteja  relacionado  a uma  maior preocupação 

com a imagem corporal e a uma vida social mais ativa por parte daquelas que não vivem com 

um  parceiro,  e  a  uma  menor  dedicação  a  si  próprias,  das  mulheres  em  união,  devido  aos 

esforços que despendem com os cuidados do lar e dos filhos.  

Contrariando  esse  estudo,  Santos  et  al.  (2014)  observaram  que  a  presença  do 

companheiro pode significar um melhor apoio psicossocial durante a gestação, influenciando 

positivamente no ganho de peso gestacional, pois gestantes que não possuíam companheiro 

ganharam em média 2,3 kg a mais em relação às que residiam com seus companheiros. 

Na  correlação  estatística  entre  as  variáveis  IMC  e  situação  conjugal  foi  demonstrada 

dependência  estatística  entre  elas  (p=0,013),  pois,  entre  as mulheres  com companheiro  fixo 

observouse  maior  prevalência  de  sobrepeso/obesidade,  ao  contrário  das  sem  companheiro 

fixo que apresentaram peso adequado, em maioria. 

A  Tabela  8  mostra  a  relação  da  escolaridade  com  o  IMC  das  gestantes.  Dentre  as 

gestantes participantes do estudo, 114 delas  tiveram de 9 ou mais anos de estudo. Nos dois 

grupos  de  estudo  prevaleceram  mulheres  com  sobrepeso/obesidade,  sendo  54,4%  (n=62)  e 

66,7%  (m=22)  correspondentes  aos  grupos  com  9  ou  mais  anose  até  8  anos  de  estudo, 
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respectivamente. O total amostral é inferior a 156 gestantes, pois em 09 fichas este campo não 

estava  preenchido,  tendose  observado  apenas  1  gestante  com  analfabetismo,  entrando  na 

subcategoria de até oito anos de estudo. 

 

Tabela 8  Distribuição das gestantes conforme a relação da escolaridade  com o IMC. 
Unidade Básica de Saúde Maria José de Jesus – Cajazeiras – PB – 2014. 

 
IMC  p 

Escolaridade  Peso adequado  Sobrepeso /Obesidade   
 

0,145 
F  %  f  % 

Até 8 anos de estudo  11  33,3  22  66,7 

9 ou mais anos de estudo  52  45,6  62  54,4 

Fonte: Pesquisa Direta (2014) 

P Teste χ2 (Significância estatística se p<5%). 
 

No  presente  estudo  foi  observado  que  gestantes  com  9  ou  mais  anos  de  estudo 

apresentaram  um  percentual  de  sobrepeso/obesidade  maior  que  as  de  peso  adequado, 

demonstrando que as gestantes com maior nível de instrução apresentaram um risco maior de 

ganho ponderal excessivo.Tal achado foi semelhante ao estudo de Fraga (2012), realizado no 

Brasil  com  gestantes durante o 3º  trimestre  gestacional,  que  encontrou a  mesma  relação do 

ganho de peso com a escolaridade. Segundo o autor, o nível de escolaridade pode refletir, de 

forma  indireta,  o  poder  de  compra/acesso  aos  alimentos  ou,  por  outro  lado,  a  escolha  de 

padrões alimentares de baixo teor nutritivo e alto teor energético. 

Mulheres  com  até  oito  anos  de  estudo  também  apresentaram  maior  prevalência  de 

sobrepeso/obesidade. Tal achado diverge do estudo de Correia et al. (2012), em que mulheres 

com baixa escolaridade apresentaram um risco maior para a obesidade, quando comparadas as 

com  mais  anos  de  estudo.  Para  os  autores,  a  escolaridade,  a  idade  e  a  situação  conjugal  se 

configuram como os fatores sóciodemográficos determinantes da obesidade e do sobrepeso.. 
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6 CONCLUSÕES 
 

Este estudo permitiu identificar a prevalência de sobrepeso e obesidade em mulheres na 

gestação,  atendidas  na  USF  Maria  José  de  Jesus,  do  município  de  Cajazeiras,  Paraíba, 

favorecendo uma avaliação epidemiológica acerca dessa condição crônica, presente na saúde 

da  mulher,  por  meio  da  correlação  estatística  entre  o  índice  de  massa  corpórea  e  variáveis 

como idade, escolaridade, situação conjugal, número de gestações e número de consultas. 

Em relação à caracterização das gestantes estudadas o perfil das mulheres foi de faixa 

etária considerada adulto jovem, pois a maioria tinha idade entre 20 e 35 anos, nove ou mais 

anos de  estudo, possuíam companheiro  fixo. Foi observado que o número de  gestantes que 

apresentou  sobrepeso  e/ou obesidade  foi  superior  aquelas que apresentaram peso  adequado. 

Sendo esse um dado preocupante, pois o ganho de peso excessivo exige atenção imediata dos 

serviços de saúde e dos profissionais que assistem a gestante no prénatal, os quais precisam 

estar qualificados frente a necessidade de um atendimento melhor e mais específico para cada 

gestante,  posto  que  este  problema  pode  ocasionar  consequências  danosas  ao  binômio 

mãe/filho. 

As  variáveis  que  apresentaram  dependência  estatística  com  o  IMC  foram  situação 

conjugal (p=0,013), idade (p=0,038) e número de consultas (p=0,038). As altas prevalências 

de sobrepeso e de obesidade entre as mulheres na gestação mostram que medidas adequadas 

de prevenção e controle devem ser tomadas, pois a grande quantidade de mulheres com estado 

nutricional inadequado encontrada neste estudo aponta a importância de o acompanhamento e 

orientação  nutricional  se  iniciem  desde  o  planejamento  familiar,  com  vistas  a  promover 

mudanças no estilo de vida e em padrões alimentares inadequados. 

O  estado  nutricional  da  gestante  constitui  um  aliado  para  o  crescimento  fetal,  pois  a 

intervenção nutricional focada na saúde da mulher em idade reprodutiva, tendo início antes da 

concepção e perpassando pelo cuidado nutricional prénatal à assistência puerperal contribui 

para a identificação precoce da inadequação do estado nutricional das gestantes, favorecendo 

uma  intervenção  oportuna,  com  resultados  que  impactem  positivamente  nas  condições  de 

nascimento da criança e na diminuição das taxas de mortalidade perinatal e neonatal. 

Sugerese com este estudo a necessidade de realizar novos, com uma população maior, 

tendo  uma  proposta  intervencionista,  sendo  realizado  um  acompanhamento  da  gestante  que 

perpasse o pósparto, com a visita puerperal, avaliando assim as condições de saúde da mãe e 

do recémnascido. 
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Concluise  com  esse  estudo  que  o  sobrepeso  e  a  obesidade  em  mulheres  na  gestação 

necessitam de uma maior atenção frente às políticas nacionais de atenção à saúde da mulher, 

tendo  em  vista  que  nas  últimas  décadas  no  Brasil,  a  prevalência  de  obesidade  vem 

aumentando nas mulheres brasileiras em idade fértil e que  tanto o sobrepeso/obesidade pré

gestacional,quanto o ganho de peso excessivo durante a gestação têm repercussões na saúde 

materna e complicações fetais e perinatais. O enfermeiro, sendo responsável por desenvolver 

o prénatal de baixo risco, em conjunto com uma equipe multidisciplinar, deve preconizar a 

introdução das ações preventivas e promocionais que incorporem a mulher como sujeito ativo 

no cuidado de sua saúde. 

Assim  sendo,  a  assistência  ao  prénatal  é  extremamente  importante,  pois  realizada 

apropriadamente, significa prevenir agravos, diagnosticar e  tratar os eventos  indesejáveis na 

gestação. 
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